
 

 
 

 

 

ASSOCIAÇÃO VIVA E DEIXE 
VIVER 
 

 

 

Relatório circunstanciado sobre a revisão das 
demonstrações contábeis e sugestões de 
melhoria de controle interno  

31/12/2022. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Relatório nº 063/23                                                         1                                                                  www.galloro.com.br 
 

São Paulo, 03 de maio de 2023.                                                         Relatório nº 063/23 
 
 
 
Aos Administradores da 
Associação Viva e Deixe Viver 
São Paulo - SP 
 
 
Prezados Senhores: 

 
 

Encaminhamos nosso relatório de recomendações sobre aspectos contábeis e de controles 
internos que levantamos através dos exames procedidos na auditoria das demonstrações 
contábeis em 31 de dezembro de 2022 da Associação Viva e Deixe Viver (“Associação Viva” 
ou “Entidade”), visando a adequação de seus processos e rotinas contábeis de acordo com 
as melhores práticas. 

Este relatório tem como objetivo sumarizar e levar ao conhecimento da Administração da 
Associação Viva os principais assuntos para os quais tomamos conhecimento no 
desenvolvimento de nossos trabalhos. 

Agradecemos pela forma com que fomos distinguidos, colocando-nos à disposição de 
V.Sas. para quaisquer informações ou esclarecimentos adicionais que se façam necessários, 
firmamo-nos. 

Atenciosamente, 

 

GALLORO & ASSOCIADOS 
Auditores Independentes 
CRC PJ 2SP005851/O-7 
 
 
 
ANA MARIA GALLORO LAPORTA 
Sócia-Diretora 
CRC 1SP203642/O-6 
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 I. Objetivo e Abrangência do Trabalho 

O objetivo dos trabalhos de auditoria consistiu na revisão, por amostragem, das 
práticas contábeis e dos procedimentos operacionais adotados pela Associação Viva 
e Deixe Viver, com relação às suas práticas contábeis tomando como base os 
balancetes de verificação emitidos no decorrer de janeiro a dezembro de 2022 os 
procedimentos de controles internos atualmente praticados. 
 

 II. Responsabilidade da Administração 

A responsabilidade primeira na prevenção e identificação de fraudes e/ou erros é da 
administração da Entidade, mediante a manutenção de adequado sistema de 
controle interno, que, entretanto, não elimina o risco de sua ocorrência. 

 III. Responsabilidade do Auditor 

O auditor não é responsável nem pode ser responsabilizado pela prevenção de 
fraudes ou erros. Entretanto, deve planejar seu trabalho avaliando o risco de sua 
ocorrência, de forma a ter grande probabilidade de detectar aqueles que impliquem 
efeitos relevantes nas demonstrações contábeis. 

Ao planejar a auditoria, o auditor indagou a administração da Entidade auditada 
sobre qualquer fraude e/ou erro que tenham sido detectados. 

Ao detectá-los, o auditor tem a obrigação de comunicá-los à administração da 
Empresa e sugerir medidas corretivas, informando sobre os possíveis efeitos no seu 
relatório, caso elas não sejam adotadas. 

 IV. Procedimentos de Auditoria 

Nossos trabalhos foram desenvolvidos com base em testes e entrevistas com o 
pessoal envolvido nas áreas examinadas, bem como em estudos pertinentes as 
normas, rotinas e instruções internas estabelecidas, para obtermos compreensão do 
sistema na extensão necessária que nos permitam proceder a uma adequada 
avaliação crítica. 

Em decorrência das análises desenvolvemos comentários para o aperfeiçoamento e 
racionalização dos controles internos.  

A metodologia de trabalho aplicada no desenvolvimento deste trabalho pode ser 
resumida da seguinte forma: 

http://www.galloro.com.br/
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• Observância e testes das operações e dos procedimentos atualmente adotados 
pela Empresa em relação às práticas contábeis e controles internos; 

• Verificação da escrituração contábil; 

• Verificação do suporte documental dos registros contábeis. 

 

 V. Abrangência dos Trabalhos 

Nossa amostragem envolveu a aplicação de testes nos procedimentos contábeis 
adotados pela Associação Viva e Deixe Viver, no decorrer de janeiro a dezembro de 
2022 e no controle interno atualmente praticado. 

Nossas análises consistiram: 

• Acompanhamento dos procedimentos contábeis realizados durante o período; 

• Conferência dos registros contábeis fiscais, incluindo os registros auxiliares; 

• Conferência dos clientes e fornecedores, credores, e devedores de natureza 
diversa; 

• Conferência dos bens patrimoniais e de seus controles e registros; 

• Exame das receitas e despesas (revisão analítica) no período, com análise das 
principais variações. 

• A aplicação dos procedimentos de auditoria foi realizada, em razão da 
complexidade e volume das operações, por meio de provas seletivas, testes e 
amostragens, com base na análise e riscos da auditoria e outros elementos, de 
forma a determinar a amplitude dos exames necessários para a emissão de um 
relatório sobre os demonstrativos contábeis. Os testes de observâncias e 
substantivos levam em consideração as seguintes técnicas básicas: 

a) Inspeção - exame de registros, documentos e de ativos tangíveis; 

b) Observação - acompanhamento de procedimento quando de sua execução; 

c) Investigação e confirmação - obtenção de informação perante as pessoas ou 
entidades conhecedoras da transação dentro ou fora da Entidade; 

d) Cálculo - conferência da exatidão aritmética de documentos 
comprobatórios, registros e demonstrações contábeis e outras circunstâncias; 
e 

e) Revisão analítica - verificação do comportamento de valores significativos, 
mediante índices, quocientes, quantidades absolutas ou outros meios, com 
vista à identificação de situação ou tendências atípicas. A auditoria contábil foi 
realizada, inclusive, nos registros gerados pelo processamento eletrônico de 
dados e em outros que mantidos pela Entidade devam sofrer exames para os 
fins propostos. 

http://www.galloro.com.br/
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Os trabalhos de auditoria independente foram conduzidos em conformidade com a 
Norma Brasileira de Contabilidade NVC TA 200(R1) (Objetivos Gerais do Auditor 
Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade com as Normas de 
Auditoria), Resolução CFC nº 821/97 de 17.12.1997 e suas alterações (Normas 
Profissionais de Auditor Independente), normas instituídas pelo Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil (IBRACON), Normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e legislação específica do Contratante. 

 

 VI. Pontos de Relatório 

 
Apresentamos nossos comentários e recomendações decorrentes dos exames 
realizados, objetivando contribuir para a melhoria dos controles existentes, bem 
como reduzir possíveis riscos de contingências à Entidade. 
 
Nossos trabalhos foram baseados em testes seletivos, de acordo com os padrões 
usuais de auditoria, permanecendo a possibilidade de que outras ocorrências não 
mencionadas neste relatório possam vir a serem detectadas em exames futuros.  
 

 Fragilidades que julgamos de interesse da administração 

 
1. Impostos a Recuperar – prescrição 

 
Em análise ao saldo contábil de impostos a recuperar em 31/12/2022, identificamos 
as seguintes fragilidades: 
 
IRRF A COMPENSAR 
A entidade apresenta o saldo de R$ 217,59, pendente de compensação desde 2020. 
Caso a empresa não solicite o pedido de restituição ou de compensação desses 
valores, poderá ter como consequência à perda do crédito tributário, uma vez que 
depois de decorrido o prazo de 05 anos poderá ser interpretado pelo fisco como 
prescrito o referido direito. 
 
ISS A COMPENSAR 
A entidade apresenta o saldo de R$ 1.483,36, no qual a solicitação relativa à 
devolução de pagamento em duplicidade, pagamento a maior ou pagamento 
indevido devem ser realizadas junto ao órgão responsável. 
 
Recomendamos a análise do ocorrido, a fim de evitar a prescrição do crédito 
tributário. 
  

Resposta da Administração 
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2. Fornecedores – títulos em aberto a longa data 

 
As composições apresentadas pela contabilidade apresentam valores pendentes a 
longa data, sendo: 
 

Data Descrição Valor 

27/06/2022 

CP003967 PRINC - 4248 - 55.064.075/0001-28 MANUFATURA DE 
ARTE E IMPRESSAO E COMERCIO DE INFORMATICA LTDA - 
TOTENS MATERIAL DE DIVULGAcaO - PLANO ANUAL 2022 - 
PRONAC 212712 

5.660,00  

06/07/2022 

CP004182 PRINC - 07202209 - 17.895.646/0001-87 UBER DO 
BRASIL TECNOLOGIA LTDA. - REEMBOLSO DE TRANSPORTE 
JUL/2022 VALDIR CIMINO  - PROJETO PLANO ANUAL 2022 - 
PRONAC 212712 

212,93  

24/11/2022 
CP004991 PRINC - 112022 - 05.506.560/0001-36 NUCLEO DE 
INFORMACAO E COORDENACAO DO PONTO BR - NIC .BR - 
REGISTRO  SITE VIVA E DEIXE VIVER 

76,00  

 
Recomendamos análise dos valores e saldos apresentados a fim de verificar se há 
dentre os valores apresentados falhas de contabilização, ou averiguação da 
exigibilidade das obrigações. 

 
Sugerimos a releitura de todas as composições das contas patrimoniais no intuito de 
que os saldos contábeis estejam lastreados, bem como que em uma eventual 
fiscalização a entidade não venha a sofrer prejuízos fiscais e financeiros atrelados a 
ausência de documentação suporte. 
 

Resposta da Administração 

 

 
3. CONDECA- Divergência entre prestações de contas e saldo contábil do Passivo a 

Realizar 
 
Conforme item 16 da NBCTG 07 (R1) – Subvenção e assistência governamentais “É 
fundamental, pelo regime de competência, que a receita de subvenção 
governamental seja reconhecida em bases sistemáticas e racionais, ao longo do 
período necessário e confrontada com as despesas correspondentes”. 
 
Em consonância com a norma, solicitamos os relatórios de prestações de contas dos 
pagamentos realizados por projeto em 2022, e confrontamos com o saldo do passivo 
de projeto a realizar em 31/12/2022, sendo identificada a seguinte divergência: 
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Descrição Saldo em 31/12/2022 

Saldo a devolver – prestação de contas 14.517,77 

Saldo contábil – passivo 21.458,06 

Variação -6.940,29 

 
Conforme informações do responsável contábil, a variação refere-se a forma de 
contabilização ser por competência e a prestação de contas por regime de caixa. 
Entendemos que pode haver divergências relacionadas a forma de registro no 
decorrer do projeto, entretanto estas variações devem ser sanadas no termino do 
projeto, tendo em vista que ao termino não existe causa temporal. 

 
Recomendamos a conciliação mensal entre os saldos contábeis e as prestações de 
contas, tendo em vista a contabilidade é registrada por regime de competência e a 
prestação de contas por caixa. 
 

Resposta da Administração 

 

 
4. Reconhecimento de Receita de Aplicação Financeira 

De acordo com a Lei Federal 8666/93, artigo 116, os saldos de Projetos, enquanto 
não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de 
instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, 
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verificar 
em prazos menores que um mês. 

Auferidas tais receitas (rendimento sobre aplicações financeiras), estas serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, 
no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará as respectivas prestações de contas (§§ 4º e 5º ). 

Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do projeto, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador 
de recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de 
imediata instauração de Tomada de Contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Identificamos que o rendimento de aplicações financeiras referente a Recursos 
Públicos está sendo, indevidamente, contabilizado em conta de Resultado. A 
Receita sobre aplicações Financeiras devem ser reconhecidas na conta de Passivo de 
Projetos a Realizar. Abaixo exemplificamos o lançamento: 
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D – Bancos Aplicação Financeira (Ativo Circulante) 

C – Projetos a Realizar (Passivo Circulante) 

Recomendamos a alteração da prática contábil e ajustes contábeis necessários para 
regularização dos saldos. 

 

Resposta da Administração 

 

 
5. Contabilização da baixa de provisão para contingências – Considerações 

 
Solicitamos a baixa de provisão para contingências, no montante de R$ 155.495,00 e 
dos depósitos judiciais, de R$ 98.690,58, pois conforme informações do responsável 
jurídico o processo trabalhista foi encerrado em 2022, resultando em perda (e 
consequentemente o pagamento) pela Associação. 
 
É necessário mencionar que a baixa no valor de R$ 155.495,00 foi contabilizada 
indevidamente como outras receitas. Ressalta-se que conforme relatado não houve 
receita pela Associação, portanto é necessário confrontar o total pago no processo 
com o montante contabilizado no passivo, deduzindo os recursos que foram pagos 
através do depósito judicial. 

 

Resposta da Administração 

 

 
6. Receitas – Divergência entre relatório financeiro e saldo contábil 
 

Efetuamos o confronto entre o saldo registrado na contabilidade com o saldo do 
relatório de financeiro de receitas, ambos de janeiro a dezembro, e identificamos as 
variações demonstradas abaixo: 

 
Descrição Financeiro Contábil Variação 

 DIREITO AUTORAL EBOOK VIVA E DEIXE VIVER  4.506,89 - 4.506,89 

 DOAÇÕES  442.279,36 468.996,30 -26.716,94 

 PATROCÍNIO   233.740,00 100.000,00 133.740,00 

TOTAL GERAL 111.529,95 

 
Recomendamos que, mensalmente, se realize formalmente a conciliação entre o 
departamento contábil e financeiro, visando à identificação e a explicação de 
eventuais variações, quando detectadas, a fim de que os saldos contábeis estejam 
refletindo a real situação patrimonial da empresa em uma determinada data-base. 
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Resposta da Administração 
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